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Introdução

Os anos 50 correspondem, em Portugal, ao período em que a escolarização das crianças entre os 7 e os 10 anos se tornou uma realidade (Candeias, 2004). É também nesta década que se assiste a um aumento no número de crianças que frequentam instituições de educação de infância que sobe para mais do triplo (Gomes, 1977). Contudo, apesar deste acréscimo, no ano lectivo 1960/61 a taxa real de escolarização das crianças, com idades compreendidas entre os 3 e os 5 anos, é de 0,9% (Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, 2009), o que significa que a maioria das crianças era educada em casa, pelas suas mães ou por quem as substituísse.

Este período é marcado, no mundo ocidental, por uma valorização da esfera doméstica e do papel das mulheres enquanto mães, pela democratização do modelo familiar assente na divisão sexual dos papéis, facilitado, como afirma Esping-Andersen (2009), pelo pleno emprego masculino e pelo aumento do valor dos salários. Em Portugal, à semelhança do que acontece noutros países, os papéis de esposa e mãe, consideradas funções naturais da mulher, são valorizados no discurso oficial (Pimentel, 2011). Como afirma Oliveira Salazar, a mulher “deve ser acarinhada, amada e respeitada porque a sua função de mãe, de educadora de seus filhos, não é inferior à do homem” (Obra das Mães pela Educação Nacional, 1938, p. 5).
Embora as mães sejam consideradas as pessoas mais adequadas para educar as crianças, são também, paradoxalmente, consideradas incapazes de desempenhar eficazmente esta tarefa. A desvalorização da capacidade natural das mulheres para educarem os seus filhos ocorre num contexto em que se assiste a uma preocupação crescente com a falta de educação das crianças, fruto do reconhecimento do seu valor social e da sua vulnerabilidade (Rocha & Ferreira, 2006), assim como da emergência e desenvolvimento de especialidades – como a pediatria ou a psicologia da criança – que elegem a criança como objeto de estudo e de intervenção (A. G. Ferreira, 2000).

Com campos de ação e estratégias diferenciadas, mas um objetivo comum, a governação da infância, os diferentes profissionais da infância, vão atuar junto da mãe, ponto de acesso às crianças mais novas, àquelas que ainda não são abrangidas pela escola. Salientado os efeitos nefastos para o desenvolvimento dos métodos tradicionais de educação das crianças, transmitidos através das redes informais de aconselhamento (familiares, vizinhas e amigas), os peritos vão persuadir as mães  a substitui-los por um método moderno, baseado no conhecimento científico, designadamente nos saberes médico e psicológico (Apple, 2006; Arnup, 1994; Beatty, Cahan & Grant, 2006; Ferreira, 2000; Grant, 1998; Hardyment, 2008; Hays, 1996; Litt, 2000; Rose, 1999). 

No que diz respeito à educação das crianças, ou seja, aos aspetos relacionados com o seu desenvolvimento psicológico, é de salientar, a partir da segunda metade do século XX, a crescente intervenção dos peritos psi neste domínio (Apple, 2006; Groenendijk & Bakker, 2002; Hollway, 2006; Hulbert, 2004; Neyrand, 2011; Rose, 1999). Transformada na ciência central de governação das populações (Rose, 1999) os conhecimentos oriundos da psicologia e da psicanálise vão ser difundidos não só pelos peritos psi, mas também por outros profissionais da infância, designadamente pediatras, de que Benjamim Spock, pelo impacto que teve no quotidiano de milhares de crianças, é o mais paradigmático exemplo. 

Um dos veículos utilizados para a difusão das normas científicas que as mães devem seguir na educação dos seus filhos são as revistas de educação familiar (Apple, 2006; Nóvoa, 1993), fonte utilizada para a realização do trabalho que aqui se apresenta, e cujo principal objetivo é a caracterização e análise dos discursos acerca da educação das crianças em idade pré-escolar, veiculados através deste tipo de periódicos, no período compreendido entre 1945 e 1958.

Metodologia

Este estudo está alicerçado numa metodologia do tipo qualitativo. Mais concretamente, e tendo em conta o objetivo deste trabalho, optou-se pela análise crítica do discurso. 

Fontes 

As revistas de educação familiar, cuja principal função é a educação dos pais e a regulação das práticas educativas no seio da família (Nóvoa, 1993), constituem uma fonte privilegiada para a análise dos discursos acerca da educação das crianças. Para além de atingirem um público mais vasto do que, por exemplo, os manuais acerca da criação e educação das crianças, uma que vez que são economicamente mais acessíveis, estas revistas são compostas por um conjunto heterogéneo de textos que permitem aceder a uma multiplicidade de vozes e de discursos. Aos discursos produzidos pelos profissionais de infância, sobretudo médicos, educadores e peritos psi, juntam-se os discursos das próprias mães, que para aí escrevem expondo as suas dúvidas e dando conta das suas ansiedades.

Processo de seleção das fontes. As fontes foram selecionadas através ao Repertório Analítico da Imprensa de Educação e Ensino (Nóvoa, 1993), através da aplicação dos seguintes critérios de seleção: (1) estar incluída na subcategoria Educação Familiar; (2) ser publicada ao longo de todo o intervalo de tempo estudado. Foram, assim, seleccionadas as revistas Os Nossos Filhos (1942-1964) e  Saúde e Lar (1944-1987).

Constituição do corpus documental 

Devido ao facto de uma das revistas, Saúde e Lar, ter uma publicação bimensal, optámos por selecionar também seis números por ano da revista Os Nossos Filhos.  Foram assim alvo de uma leitura geral 84 números de cada uma das revistas, selecionando-se para fazer parte do nosso corpus documental os textos que tinham como tema central a educação da crianças em idade pré-escolar (n=358; Os Nossos Filhos, n=281; Saúde e Lar, n=77).

Tratamento e análise de dados 

Uma das etapas fundamentais da análise de discurso é a identificação de temas, que foi realizada através de uma análise de conteúdo qualitativa (Mayring, 2004). Esta análise permitiu identificar duas áreas temáticas: Conceções de maternidade, que engloba as representações de maternidade, e Educar, que abrange os discursos acerca da educação das crianças em idade pré-escolar. Relativamente à área temática Educar, foram identificados seis temas: Ambiente Familiar; Conhecimento da Criança; Atividade Lúdica; Desenvolvimento da Inteligência; Desenvolvimento Emocional e Educação Moral.

Resultados e Discussão
A educação das crianças é considerada, pelos autores que escrevem nas revistas, uma tarefa maternal. Como explica o médico Ferreira de Mira “as pessoas mais aptas para esse serviço de educadoras, se exceptuarmos alguns indivíduos, homens ou mulheres, providas de dotes especiais, são as próprias mães das crianças”1. Por este motivo, as mulheres são o público privilegiado das revistas de educação familiar, que procuram, através da sua ação, intervir num campo privado, a educação das crianças no seio familiar. 

Conceções de maternidade 

Apesar da educação das crianças ser considerada uma responsabilidade natural, uma vez que deriva da sua condição biológica, as mães são, paradoxalmente, consideradas incapazes de desempenhar, de uma forma adequada, esta tarefa.
A crítica constante aos métodos tradicionais de educação, “métodos herdados de outrora, sugeridos pelas nossas recordações de infância e adoptados sobre a fé das amas de leite e dos serviçais; métodos descobertos não pela ciência, mas pela ignorância dos tempos”2, é acompanhada pela defesa de uma educação científica, que exige que a mãe, no exercício da mais “bela missão que lhes foi confiada pela Natureza”3, recorra aos profissionais da infância e/ou ao saber por eles gerado, de forma a transformar-se numa mãe moderna, que educa os seus filhos de acordo com princípios cientificamente estabelecidos:

É um erro julgar-se que a mãe, só pela circunstância de ser mãe, conhecedora de tudo o que deve saber acerca do filho. O facto de ter um ou mais filhos não lhe dá o título de boa educadora; precisa aprender, esclarecer a sua intuição e boa vontade, procurando que a auxilie.4
Defende-se, assim, uma ruptura com o passado, a imposição de uma nova racionalidade, que implica que a educação das mães, até aí assegurada por outras mulheres (as tão referidas parentes, vizinhas e comadres) passe a ter por base a ciência, ou seja, que a confiança das mulheres nos sistemas informais de aconselhamento seja transferida para os sistemas periciais. Como afirmam Arnup (1994) e M. M. Ferreira (2000) a atribuição do estatuto de ignorantes às mães, quer explicitamente, quer implicitamente, através da enunciação dos inúmeros erros por elas cometidos assim como das suas terríveis consequências, constitui uma forma de legitimar a intervenção dos peritos na educação das crianças.

Esta intervenção vai assumir várias formas, sendo descritas, nos textos analisados, várias iniciativas que têm como principal finalidade a educação para a maternidade: cursos de preparação para as futuras mães5, programas radiofónicos e televisivos, conferências, realizadas no seio de instituições de assistência à maternidade e à infância, e visitas domiciliárias. Concebidas pelas elites sociais e políticas, estas iniciativas têm um objetivo comum, a transformação da educação das crianças num empreendimento científico.

Este é também o principal objetivo das revistas analisadas que, através da publicação de “conselhos indispensáveis para elucidar as mães portuguesas”6, procuram contribuir para este movimento em prol da educação científica das crianças. Escrevendo sobre um conjunto diversificado de temas, desde o ambiente familiar à educação moral, os autores vão indicar às mães como devem proceder para educar os seus filhos de forma a que se tornem adultos equilibrados, socialmente integrados e felizes.

Educar


Embora se considere que a educação das crianças exige maior atenção nos primeiros anos de vida, idade em que “tudo é aprendizagem e modelação”7, em que se “elabora a criação do homem”8, os discursos sobre este tema centram-se, na sua maioria, nas crianças como mais de dois anos. Segundo os autores que escrevem nas revistas analisadas é a partir deste momento que se deve prestar mais atenção ao desenvolvimento psicológico da criança, por aí se operar o seu despertar intelectual9. O facto de se considerar a emergência da linguagem como uma manifestação do pensamento, aliada à concepção do bebé como um ser incompetente, do ponto de vista cognitivo, tem como consequência a emergência, em relação às crianças desta faixa etária, de um outro tipo de preocupações, entre as quais se destacam a formação da personalidade e o desenvolvimento da inteligência.


Ambiente familiar. No que diz respeito à formação da personalidade é salientada a importância do ambiente familiar. Uma das tarefas atribuídas à mãe consiste em assegurar que a criança cresça num ambiente em que se sinta confiante e segura, elementos essenciais para o seu desenvolvimento: “A criança tem de ser criada e educada num ambiente onde reine a alegria, tranquilidade e confiança, para bem se poder desenvolver física e intelectualmente”10. 

As mães são aconselhadas a evitar os desentendimentos conjugais, pelo menos na presença da criança, assim como a “cultivar disposições alegres, satisfeitas e felizes”11, de forma a garantir que a criança cresça num ambiente que lhe permita transformar-se num adulto equilibrado e feliz: “Procure formar em seu filho uma personalidade normal, evitando cenas desagradáveis no lar. Tanto quanto possível, esconda-lhe até os seus aborrecimentos, contrariedades e apreensões”12. 

Este é um dos aspetos em que é visível a influência do discurso psicanalítico, designadamente na importância atribuída aos acontecimentos que ocorrem nos primeiros ano de vida para a saúde mental futura do indivíduo.

Conhecimento da criança. Outro aspeto salientado pelos autores é a necessidade de a mãe conhecer a criança, ou seja, de conhecer o seu filho, enquanto ser individual, mas também de conhecer o processo de desenvolvimento da criança normal. 
Os discursos acerca deste tema são marcados por uma visão maturacionista do desenvolvimento, visível na divulgação das diferentes etapas de desenvolvimento da criança, apresentadas segundo uma matriz cronológica, ou seja, associando a cada idade um conjunto de competências específicas: 

Três anos: - Grande avanço na conversação. Pode dizer frases compridas. Conversa sozinho, durante muito tempo. (...)

De quatro a cinco anos: - Possui uma verdadeira personalidade. Fala muito e pergunta sempre. Copia os mais velhos, tanto nas conversas como nos hábitos. Começa a gostar de aprender e a brincar em grupos.13
A divulgação das diferentes etapas do desenvolvimento infantil contribui, assim, para a construção da criança normal (Beatty, Cahan & Grant, 2006; Hollway, 2006; Rose, 1999). Baseada no conceito biológico de períodos sensíveis, determinação genética e, sobretudo, na crença de que o desenvolvimento da criança se dá através da progressão natural entre um conjunto de estádios, a divulgação das diferentes etapas do desenvolvimento contribui para transformar as mães em profissionais de infância, capazes de avaliar e classificar o seu filho, situando-o em relação às crianças pertencentes à sua faixa etária (Hollway, 2006).
A difusão da noção de criança normal constitui uma fonte de ansiedade para as mães (Rose, 1999) que, através da comparação dos seus filhos com uma imagem idealizada ou com outras crianças da mesma idade, até que ponto estes podem ser considerados normais:
Tenho um filho com três anos que tem boa saúde, é muito esperto, mas que, na sua maneira de falar e nas exigências continua um perfeito bebé. Isto desgosta-me bastante, tanto mais que tenho um sobrinho da mesma idade, que se tornou mais desembaraçado e dependente do que o meu filho. Como devo proceder?14
Apesar da existência de etapas específica de desenvolvimento, que todas as crianças devem percorrer, considera-se que as crianças possuem personalidades e ritmos de desenvolvimento distintos, que a mãe deve respeitar. Para tal deverá observar cuidadosamente o seu filho, “estudá-lo para o poder guiar e ajudar a adaptar-se ao meio”15. 

As mães devem ainda saber que a criança possui um conjunto de características e necessidades naturais, determinadas pela sua condição biológica. A necessidade de se ocupar, de estar permanentemente em movimento, é uma necessidade universal da criança, que encontra na atividade lúdica a forma mais natural de satisfação: “a criança brinca como come, ou anda, ou fala, ou dorme. Brincar é-lhe indispensável, é-lhe próprio e natural”16.

Atividade lúdica. Essencial para a criança, é salientado o papel que a atividade lúdica, que envolve não só o brincar, mas também o jogo ou o desenho – “construir e fazer coisas, desenhar e pintar, e brincar com as outras crianças”17  - desempenha no desenvolvimento da imaginação, da inteligência e das competências sociais – “a brincadeira dá alento à sua imaginação, desenvolve as suas aptidões tanto físicas como intelectuais; e proporciona-lhe também compreensão, cordialidade e simpatia para com outrem”18.

Dada a sua importância, considera-se que a atividade lúdica é um dos aspectos que deve merecer, por parte das mães, uma especial atenção. Como explica o médico António Correia: “de todos os aspectos da vida infantil, aquele que mais cuidados exige é o brincar”19. Esta constitui, ainda, uma excelente oportunidade para as mães observarem e estudarem a criança: “Observando as crianças quando jogam, podem-se descobrir muitos sinais reveladores das suas qualidades e dos seus defeitos, da sua inteligência e da sua vontade, podem obter-se informações sobre o seu estado de saúde física e moral, sobre as suas aptidões”20.

Um dos aspetos mais salientados, nos textos sobre este tema, é a necessidade das mães respeitarem a atividade espontânea da criança, estando porém disponíveis para responder às suas solicitações: “é conveniente que esta seja livre e que a mãe, ou quem a substitua, não intervenha senão na iminência de qualquer perigo ou na satisfação de desejos que a própria criança formule”21. 

À mãe é atribuído o papel de organizadora do meio, de construtora de um ambiente facilitador do desenvolvimento, através da disponibilização de um espaço próprio, “uma casa de brinquedos, ou um canto próprio de uma casa comum, ou um quintal, ou, enfim, um recinto onde a criança possa mover-se e brincar sem causar prejuízos”22, de materiais e brinquedos adequados “às exigências da sua actividade em cada período do seu desenvolvimento”23.


É visível a importação para a esfera doméstica de um discurso pedagógico característico da Educação Nova. Autores como Montessori, mas também Decroly ou Claparède, são citados por diversas vezes nos textos analisados e excertos dos seus livros são reproduzidos.

Desenvolvimento da inteligência. Naturalmente equipada para aprender, a criança possui com um conjunto de capacidades e competências, tais como a capacidade de imitação, a curiosidade e a imaginação, cuja principal função é facilitar o processo de aprendizagem nos primeiros anos de vida. 

A inteligência é considerada como um dom que se desenvolve naturalmente, através da interção com o meio. As tentativas para estimular as crianças são consideradas não só desnecessárias – “não é preciso puxar pelas crianças para que sejam espertas”24 –, como até prejudiciais: “O desenvolvimento mental precoce de uma criança em idade pré-escolar pode elevá-la acima do seu grupo normal de companheiros, a um plano social mais alto, onde será infeliz e frustrada”25.
A principal função da mãe será preparar a criança para a entrada na escola primária, auxiliando-a a desenvolver a memória e a atenção, através da sua educação sensorial: “Não descuide, pois, a educação sensorial do seu filho e verá que, quando ele for para a escola, terá muito mais facilidade na aprendizagem”26. As mãe são, então, instruídas sobre os exercícios e as atividades a desenvolver. Por exemplo, para a educação do sentido auditivo, essencial dado que se a criança “não ouvir bem, ou não souber ouvir, desinteressar-se-á das explicações do professor e não poderá aprender”27, são aconselhadas a realizar três tipos de exercícios, “reconhecimento de sons; distinção dos objetos pela queda ou pelo toque; orientação pelos sons”28, cuja identificação é acompanhada pela descrição detalhada das atividades específicas que devem ser realizadas para cada um deles. 
À semelhança do que acontece em relação à atividade lúdica, é de registar a influência das ideias oriundas da Educação Nova, e a tentativa de transformação das mães em profissionais de infância, que dominam os métodos e as técnicas considerados mais adequados para garantir um adequado desenvolvimento da criança.

Outro aspecto essencial para o desenvolvimento da inteligência é a satisfação da curiosidade. Como explica o professor José Francisco Rodrigues a criança caracteriza-se “fundamentalmente pela sua insaciável curiosidade acerca de tudo o que a rodeia. Esta curiosidade é natural e, como todas as leis naturais, é fatal nas crianças cujo desenvolvimento se processa normalmente”29. As perguntas que a criança coloca são consideradas uma excelente oportunidade educativa, que a mãe deve aproveitar para instruir a criança, mas sempre de uma forma adequada ao seu nível de desenvolvimento, ou seja, de uma forma “concisa, rápida, em palavras simples cujo significado ela já bem conheça e tão certa quanto possível”30.

Desenvolvimento emocional. A par com o desenvolvimento da inteligência, as mães devem assegurar que o desenvolvimento emocional da criança se processa da melhor forma possível. É de salientar a influência da teoria psicanalítica, nos discursos sobre este tema, visível na frequente evocação das crises e dos conflitos próprios da infância, mas também na percepção da infância como um período em que se prefigura a saúde mental futura.

A compreensão dos conflitos e das crises próprias da infância, tais como o Complexo de Édipo, de Electra, ou os ciúmes aquando do nascimento de um irmão, assim como o conhecimento da forma adequada de os resolver, são considerados essenciais não só para o bem-estar presente da criança, mas também para o seu futuro. A incompreensão das causas de um comportamento “aparentemente inexplicável para os profanos”31  e a consequente adopção de atitudes menos correctas está na origem de perturbações emocionais que, iniciando-se na infância, perdurarão pela vida fora: “Da sua evolução, do seu desenlace podem entretanto depender o equilíbrio do psiquismo e a futura orientação da sua vida sentimental”32. 

Mais concretamente, uma profilaxia mental não será “eficaz se os pais e os educadores não tomarem em consideração o factor cronológico e as diversas etapas ou crises, pelas quais vai passando o desenvolvimento da criança”33, e se a criança não for tratada com “amor e ternura”34, com paciência e serenidade.
O desenvolvimento emocional é construído como uma questão problemática, cuja normalidade está sempre sob ameaça devido, sobretudo, a comportamentos desadequados por parte das mães, causadoras dos principais problemas das crianças, desde as neuroses à timidez. Subjacente ao discurso sobre a educação das crianças está, assim, um discurso moral sobre as características da boa mãe, constantemente enfatizadas e que exigem um auto-controlo constante do comportamento. Embora atravesse os discursos sobre todos os temas, a necessidade de auto-controlo é particularmente enfatizada nos discursos sobre a educação moral. 
Educação moral. A interiorização das normas sociais, o desenvolvimento de apreço pelo trabalho e pelo esforço individual, do respeito pelos outros e, acima tudo, da capacidade de auto-controlo são componentes essenciais da educação moral de qualquer criança. 

Dada a tendência natural da criança para imitar o comportamento daqueles com quem convive, o exemplo é considerado uma das formas mais eficazes de inculcar os comportamentos desejados nas crianças: “Nada mais poderoso do que o exemplo. É notável como uma criança pode adquirir ótimo comportamento sem nunca ser castigada nem compelida”35. As mães são, assim, aconselhadas a vigiar constantemente o seu comportamento de forma a evitar influenciar negativamente a criança: “Temos, por isso, todos, o dever imperioso de nos vigiarmos constantemente, acautelando todos os gestos no sentido de que nada tenham de condenável, ou mesmo indigno”36 .

A ação da mãe deve ser também exercida de uma forma direta, através da inculcação de hábitos de trabalho, “de ordem e de respeito pelo próximo”37, do ensino de regras de cortesia, essenciais para a integração social do indivíduo: “se desejamos que os nosso filhos gozem a estima dos outros, encontrem facilmente o seu lugar na sociedade, se tornem agradavelmente úteis aos que os rodeiam, ensinemo-los a ser corteses”38. 

No que diz respeito ao ensino das regras de convivência social, da cortesia, é sugerido às mães que o façam através da atividade lúdica – “Um excelente meio de desenvolver a cortesia na criança consiste em brincar com ela às visitas”39  - ou dos contos, através dos quais “aprenderá actos, palavras e exemplos a seguir, numa palavra, uma conduta em quem se deve inspirar a imitar”40.

Os contos também podem ser utilizados para ensinar a criança a distinguir o bem do mal, elemento essencial para a construção de um adulto íntegro, respeitador do próximo e da ordem social:

Se ter um ideal é ter uma razão de viver, o ideal das mães deve consistir em ajudar os seus filhos a possuírem uma consciência moral límpida, dos seus actos, dos seus sentimentos, das suas ideias, preparando-lhes o melhor terreno para poderem distinguir, com toda a clareza, e separá-las, sem risco de confusão, as duas balizas, fundamentalmente opostas, do bem e do mal.41
A aquisição das noções do bem e do mal, dos hábitos de ordem, asseio e trabalho, assim como o conhecimento das regras de cortesia, embora essenciais, não garantem, por si só, a integração social do indivíduo. Para tal deverá desenvolver a capacidade de auto-controlo, objetivo último da educação moral da criança.

Embora na base da educação da criança esteja a satisfação das suas necessidades naturais, tais como a necessidade de movimento ou a de satisfação da curiosidade, anteriormente referidas, a criança deve ser educada de forma a compreender que tal nem sempre é possível, nem sequer desejável. Como explica a médica Maria Teresa Furtado Dias, as mães devem “procurar dar à criança uma sensação de segurança, indo ao encontro dos seus instintos, mas ao mesmo tempo deve-se começar cedo a dirigi-la e a fazer-lhe restrições que a preparam para a luta que a vida lhe reserva”42.

Para disciplinar a criança as mães devem proceder com autoridade “constitucional e não despótica”43, sem autoritarismo nem excessos de zelo, sem gritar e sem recorrer a castigos físicos, devido às consequências nefastas que estes comportamentos terão no desenvolvimento da criança:

O procedimento ideal dos pais deve estar sempre, no meio termo – nem mimos exagerados, nem maus tratos; não condescender demasiado, nem reprimir em excesso. O equilíbrio é o caminho a seguir, para habituar a criança a cumprir, normalmente, as suas obrigações e a colocar-se, pouco a pouco, no seu verdadeiro lugar na família e na sociedade.44

A criança deve ser tratada com carinho e firmeza, de forma a desenvolver a capacidade de regular o seu próprio comportamento: “A autoridade em educação não deve ter o objetivo imediato de ‘obrigar a obedecer’, mas sim manter em caminho direito os seres que ainda estão imperfeitamente formados, tanto intelectualmente como moralmente, para poderem dirigir-se a si próprios”45. Face a um comportamento desadequado a mãe é aconselhada a conversar com a criança, a “mostrar-lhe as razões, os porquês, os resultados”46.

O principal objetivo da disciplinarização da criança é transformá-la num adulto disciplinado, responsável e útil à sociedade. Para tal as mães devem recorrer a uma abordagem permissiva (Stearns, 2003), centrada na satisfação das necessidades da criança, e evitar práticas perniciosas, tais como o excesso de mimo ou o autoritarismo.
Considerações finais

Ao transmitirem um determinado modelo de educação das crianças em idade pré-escolar os autores que escrevem nas revistas de educação familiar ambicionam transformar a forma como as crianças portuguesas são educadas. Mais concretamente, pretendem que as mães adiram a um novo modelo de maternidade, que se transformem em mães modernas, educadas, conhecedoras e cumpridoras dos princípios científicos de educação das crianças, que não são nas revistas divulgados.  Só o conhecimento e a aplicação desses princípios, oriundos da psicologia e da pedagogia, garantirão que a criança se transformará num adulto normal, ou seja, equilibrado, socialmente integrado e feliz.
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